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INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS IQUEGO

GERENCIA COMERCIAL
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de disponibilização de sistema (plataforma) de pregão eletrônico e outras modalidades
licitatórias, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, incluindo suporte técnico, treinamento e manutenção, para atender às necessidades
da Industria Química do Estado de Goiás S/A.

 1.2 Especificação do Serviço

1.2.1 Acesso ao Sistema:  Acesso à Plataforma Portal de Compras Públicas

1.2.2. Credenciamento e Habilitação: Cadastro prévio e envio de documentação que comprove a habilitação jurídica, qualificação técnica e regularidade
fiscal/trabalhista, geralmente através de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF) ou similar

1.2.3 Equipamento e Conexão: Necessidade de um computador com acesso estável à internet e, em alguns casos, softwares específicos ou configurações de
segurança exigidas pelo portal.

1.2.4. Acompanhamento: Acompanhar as etapas do pregão, como o envio de proposta e a participação na sessão de lances no dia e horário marcados no edital.

1.2.5 O sistema deve funcionar em ambiente web, sem necessidade de instalação de softwares locais, acessível 24h por dia período de 12 (Doze) Meses

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação da plataforma Portal de Compras Públicas é necessária para aumentar a assertividade e eficiência nos processos licitatórios, bem como reduzir
riscos operacionais e ampliar as chances de vitória, além de automatizar etapas, oferecer alertas, organizar documentos e auxiliar na estratégia de lances. A
plataforma permitirá otimização do tempo, melhoria na competividade e maior precisão nas propostas apresentadas aos órgãos públicos.

2.2 A contratação de empresa especializada para a disponibilização de sistema (plataforma) de pregão eletrônico e outras modalidades licitatórias mostra-se
necessária e imprescindível para garantir que a Indústria Química do Estado de Goiás S/A – IQUEGO participe dos processos de contratação em estrita
conformidade com a Lei nº 14.133/2021, bem como com a legislação correlata e as boas práticas de governança, transparência e eficiência administrativa.

2.3 A utilização de plataforma eletrônica adequada possibilita a padronização, automação e rastreabilidade de todas as etapas dos procedimentos licitatórios,
desde a fase preparatória até a adjudicação e homologação, assegurando maior segurança jurídica, publicidade dos atos, isonomia entre os licitantes e ampliação
da competitividade, conforme os princípios que regem as contratações públicas.

2.4 Além disso, considerando a complexidade técnica dos processos licitatórios, a constante evolução normativa e a necessidade de integração com sistemas
oficiais, a contratação de solução especializada é fundamental para mitigar riscos operacionais, evitar falhas procedimentais e garantir a correta aplicação da
legislação vigente.

2.5 Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, contribui para o aprimoramento da governança corporativa da IQUEGO, fortalece os mecanismos de
controle e transparência e assegura maior eficiência, economicidade e confiabilidade nas contratações realizadas pela empresa.

2.6 Ressalta-se que a plataforma Portal de Compras Públicas é amplamente utilizada por municípios, estados e demais entes públicos como meio oficial para a
realização de pregões eletrônicos, especialmente na aquisiçao de produtos compatíveis com o portfólio da IQUEGO, o que torna imprescindível a adesão da
empresa para acompanhamento e participação efetiva nos certames possibilitando a ampliação da participação da IQUEGO em processos licitatórios, evitando
restrições à competitividade, aumentando as oportunidades comerciais e contribuindo para maior eficiência, transparência e conformidade com a legislação
vigente, em observância aos princípios da economicidade, publicidade e eficiência, tornando - se meidada necessária e estratégica para a continuidade e expansão
das atividades comerciais da IQUEGO no mercado público.

 

3. PREÇO ESTIMADO

3.1. Para a contratação do serviço, objeto deste termo de referência a CONTRATANTE pagará à contratada o valor de R$: 1.650,00 (Hum Mil e Seiscentos Reais)

 

4. PRAZOS, RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

4.1. O Objeto será executado imediatamente após a emissão de ordem de serviço de acordo com a solicitação do (a) fiscal do contrato.

4.2. O Objeto será executado conforme demanda. 

4.3. O recebimento poderá ser realizado mediante termo circunstanciado, recibo ou mera aposição da declaração de “aceite” pelo(a) fiscal do contrato ou
Comissão designada para fiscalizar o contrato, no verso do documento fiscal.

4.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela solidez e segurança do objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos
mesmos.

4.5. A Contratada será notificada para sanar ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, às suas
expensas, os itens que apresentarem defeitos, imperfeições, alterações, irregularidades e/ou apresentarem quaisquer características discrepantes do Termo de
Referência e deste Edital, ainda que constatadas depois do recebimento.

4.6 - A recusa injustificada da Contratada em executar o objeto no prazo estipulado caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às
penalidades previstas em lei, exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação.

 

5.FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, o pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias.
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5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o recebimento definitivo pelo(a) fiscal do contrato, condicionado este ato à verificação da
conformidade da Nota Fiscal em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhados das comprovações estipuladas no Termo de
Referência.

5.3.   O pagamento será creditado em favor da Contratada, através de emissão de Ordem Bancária no estabelecimento bancário indicado em sua proposta
comercial.

5.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data
da sua reapresentação.

5.5. Serão descontados na ocasião do pagamento os tributos previstos para serem retidos na fonte, de acordo com a legislação vigente.

5.6. Os recursos para o custeio das despesas oriundas desta contratação estão assegurados através da dotação orçamentária nº XXXXXX.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Termo de Referência/Matriz de Riscos, contrato e sua proposta, bem como as orientações do Gestor/Fiscal,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

6.2. Responder, exclusivamente, por todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias assim
como despesas com transporte distribuição e quaisquer outras que incidam sobre a contratação

6.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, no que referir-se ao objeto, atendendo prontamente a quaisquer reclamações

6.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas no objeto, sem ônus para a Contratante, caso verifique que os
mesmos não atendem as especificações deste Termo de Referência

6.5. Responder por danos causados diretamente à IQUEGO ou a terceiros, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do objeto deste
Termo de Referência.

6.6. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato, qualquer motivo que impossibilite a execução do(s) serviço(s), nas condições pactuadas.

6.7. Refazer, sem custo para a Contratante, todo e qualquer procedimento, se verificada incorreção e constatado que o erro é da responsabilidade da Contratada.

6.8. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sendo-lhe vedada a subcontratação total ou
parcial do objeto.

6.9. Responsabilizar-se-á pela execução conforme condições acordadas.

6.10. Encaminhar à contratante a Nota Fiscal/Fatura juntamente com documentos de regularidade fiscal e trabalhista após a execução dos serviços.

6.11. Solicitar autorização da Contratante para efetuar os pagamentos de quaisquer despesas acessórias porventura especificadas neste Termo de Referência.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Emitir o Termo de Compromisso correspondente, com todas as informações necessárias, em favor da Contratada.

7.2. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do(s) serviço(s).

7.3. Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execução do(s) serviço(s).

7.4. Verificar se os serviços executados pela Contratada atendem todas as especificações contidas neste Termo de Referência e anexos

7.5. Anotar as ocorrências relacionadas com a execução do(s) serviço(s), determinando o que julgar necessário à regularização das faltas e demais irregularidades
observadas

7.6. Notificar a Contratada, formalmente, caso a execução do(s) serviço(s) esteja em desconformidade com o estabelecido neste Termo de Referência e anexos,
para que essa proceda às correções necessárias

7.7. Efetuar, a favor da Contratada, o pagamento, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

 

8. VIGENCIA CONTRATUAL

8.1 O Contrato terá vigência de 12 (Doze) Meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, conforme disposto no art.
71 da Lei Federal nº 13.303/201

 

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente designados por Portaria, responsáveis pela
fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato, observadas as disposições contidas no
Decreto Estadual nº 10.216/2023

9.2. A gestão e fiscalização será realizada pelos(as) servidores(as) XXXXXX, designados(as) pela(s) Portaria(s) nº XXXXX

9.3. As atribuições do gestor(a) do contrato estão definidas no artigo 22 do Decreto Estadual nº 10.216/2023.

9.4. As atribuições do fiscal do contrato estão delimitadas pelos artigos 23, 24 e 25 do Decreto Estadual nº 10.216/2023.

9.5. A fiscalização por parte da IQUEGO não exclui e nem restringe a responsabilidade da Contratada na execução dos serviços.

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A Contratante pode aplicar as sanções administrativas previstas na Lei nº 13.303/16 e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, às empresas ou
profissionais que com ela negociem e contratem, pela prática de atos ilícitos ou atos que causem ou tenham potencial de causar prejuízos à IQUEGO.

10.2. De acordo com a gravidade do ato praticado, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções:

I  - Advertência;

II  - Multa moratória;

III- Multa compensatória

IV- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a IQUEGO e suspensão e impedimento de inscrição cadastral, por prazo
não superior a 2 (dois) anos

V- Impedimento de Licitar e Contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, conforme previsto no Decreto Estadual nº 10.247/2023.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Contratante.

10.4. A inexecução parcial ou total do contrato poderá implicar sua rescisão, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

10.4.1. no caso de inexecução parcial, multa nunca inferior a 10% ou superior a 20% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato

10.4.2. no caso de inexecução total, multa nunca inferior a 20% ou superior a 30% sobre o valor do contrato

10.4.3. As multas serão descontadas, dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

10.5. As multas serão descontadas, dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente

 
 
11. MATRIZ DE RISCO
 

1. RISCOS DE EXECUÇÃO

 

2.      RISCOS ECONÔMICOS-FINANCEIROS

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO ARAUJO DE LIMA, Assessor (a), em 11/02/2026, às 08:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 86160499 e o código CRC 6702395C.

Referência: Processo nº 202600055000039 SEI 86160499
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  GERENCIA COMERCIAL
AVENIDA ANHANGUERA 9827, S/C - Bairro IPIRANGA - GOIANIA - GO - CEP 74450-010 - (62)3235-2902.
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